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Consórcio possibilita 
desconto na energia 
elétrica para empresas

CDL E BOM FUTURO

A Câmara de Dirigen-
tes Lojistas (CDL), atra-
vés da Federação Estadual 
(FCDL/MT), firmou parce-
ria com o Grupo Bom Fu-
turo, uma empresa gera-
dora de energia renovável, 
que proporciona a pessoas 
jurídicas com sede em 
Mato Grosso a oportuni-
dade de reduzir os custos 
com energia elétrica, sem 
necessidade de investi-
mentos, sem fidelidade e 
adequações em sua rede.

Através do comparti-
lhamento de energia, o 
consórcio oportuniza aos 
consorciados um benefí-
cio que pode chegar a até 
20% do valor pago para a 
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Energisa.
De acordo com o gerente 

administrativo da CDL de 
Tangará da Serra, Osmair 
Rodrigues Borges, a partir 
desse convênio, filiados 
que tem consumo igual ou 
superior a mil reais men-
sais, podem ter um des-
conto de até 20% na conta 
de energia elétrica. “Real-
mente é um benefício para 

os nossos associados. Nos-
sa Federação, em Cuiabá, 
fez um convênio com o 
Grupo Bom Futuro, para o 
desconto de energia. É um 

grupo que produz energia 
renovável e tem que ven-
der no mercado e então 
procurou nossa federação 
para ser o representante”, 
explica, ao destacar que 
todas as CDL do Estado de 
Mato Grosso podem ofere-
cer esse benefício aos seus 
associados.

Em Tangará da Serra, 
segundo Osmair, os inte-
ressados devem procurar 
a sede da entidade, onde 
será feita uma simulação 
da última conta da em-
presa para no ato, anali-
sar o quanto economiza-
rá ao ano. “[o desconto] 
vai variar de acordo com 
a classificação da conta, 
do gasto da empresa, de 
18 a 20%”.

Osmair Rodrigues ex-
plica ainda que as empre-
sas não precisam necessa-
riamente ser filiadas, pois 
cada caso será analisado 
individualmente. “Aqueles 
que não forem associados, 

também podem procurar 
a CDL de Tangará da Ser-
ra, para simulação, sem 
compromisso (…) e ter o 
benefício que realmente 

vai ajudar, inclusive neste 
momento de pandemia”.

Mais informações na 
Central de Atendimento 
(65) 3326-7079.

Educação reconhecida como essencial

Deputados aprovam educação 
como serviço essencial em MT

RECONHECIMENTO

A Assembleia Legislati-
va de Mato Grosso (ALMT) 
aprovou por maioria o Pro-
jeto de Lei nº 21/2021 que 
reconhece as atividades 
educacionais, nas moda-
lidades presenciais, à dis-
tância e híbridas, nas esfe-
ras municipais, estaduais 
e federal, relacionadas à 
educação básica, educa-
ção de jovens e adultos, 
ensino técnico e ensino 
superior como essenciais 
no período que perdurar a 
pandemia da Covid-19.

Com a aprovação, fica 
autorizado o retorno das 
aulas presenciais na rede 
estadual de educação, 
contudo, somente quando 
comprovada a imunização 
de todos os profissionais 
que compõem a rede.  “(...) 
podemos comemorar uma 
conquista para a educação 
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estadual, para garantir to-
das as medidas de biosse-
gurança para as escolas e 
também a vacinação obri-
gatória aos profissionais da 
educação de Mato Grosso. 
Vamos cobrar celeridade 
na sanção da lei por parte 
do Estado, para que possa-
mos vacinar logo nossos 
profissionais. Uma grande 
conquista para os profis-
sionais da educação”, des-
tacou Elizeu Nascimento, 
autor do projeto.

Assim como o aprovado 
no Estado, tramita em Tan-
gará da Serra um projeto 
de lei para também reco-
nhecer como essencial as 
atividades educacionais 
no Município.

A propositura será dis-
cutida pelos vereadores na 
próxima sessão ordinária, no 
dia 20 de abril e, se aprovado 
e sancionado pelo Executivo 
Municipal, reconhecerá os 
serviços educacionais como 
atividades essenciais duran-
te o período que perdurar a 
pandemia da Covid-19.

Com isso, o exercício das 
atividades presenciais não 
estará sujeito a suspensão 
ou interrupção, cabendo 
ao Poder Executivo esta-
belecer restrições, com as 
normas sanitárias e os pro-
tocolos a serem seguidos, 
inclusive quanto à ocupa-
ção máxima dos estabeleci-
mentos. (Com informações 
da Assembleia Legislativa.


